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•'\ BANCO 
) DE PREÇOS 

Curitiba 13 de Maro de 2025 
ALANA KETLIN MORAES LEITE 
Consultor(a) Comercial 

A/C:ITALO MICHEL DA COSTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

Proposta n° 12.084/2.025 
Válida até 12 de Maio de 2025 
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Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios 
constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 14.133/21, 
Lei 8.666193, IN 7312020, IN 65121. Normativos do Sistema 5, Estatais entre outros Decretos e 
Acórdãos do TCU. 

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 326 
milhões de preços para consulta em mais de 2.754 fontes, possibilitando assim a formação de 
uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior 
segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n° 1875/21-Plenário - Tribunal 
De Contas Da União 

O QUE É O BANCO DE PREÇOS? 

O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há - mais de 12 anos, em 
decorrência das dificuldades do setor 'público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de 
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo 
jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos 
de controle. 

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE 
PREÇOS PODE SER UTILIZADO? 

• Pesquisa de preços. 

especificação de objetos. 

• Elaboração do Termo de Referência. 

• Análise e julgamento de propostas. 	- 

• Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP. 

• Negociação de preços. 

Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos. 

• Revisões de preços. 

• Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade. 

• Verificação de inidoneidade de fornecedores. 

• Justificativa de preços. 

 

PORQUE O EkHcO DE FREOS É UTILIZADO POR ÓRGÃOS 
DE CONTROLE EM TODO 6 PAÍS? 

 



e Preços do Compras Governamentais 

Preços de outros entes públicos 1222 fontes 

Preços de cites de domínio amplo 1500 sites 

26 fontes 
Preços Notas Fiscais 
Previsto na nova lei de licitações 14.133/2021 

e Tabela Sinapi / CEASA/ CONAD / CMED 

e Relatórios com gráficos estatísticos 

.1 

e 

NEGÓCIOS 
PUBLICO •S 

PROPOSTA:. 
VERSÃO PLUS 

Cotação direta com fornecedores cadastrados na base 	S 

Tabela SICRO (Sistema de Custos Referendais de OBRAS) 

Tabela SETOP (Soe. de Estado de Transp. e Obras de MC) 

Ç')eia SEINFRA (Soe. do Infreestrutura urbana) 

Banco de Preços da Sáude 

Recursos Adicionais 
Fórmulas de cálculo  

Aplicação automática de índice de atualização de preços 
pesquisados em outros entes públicos  

Cotação com vários itens - lote  

Cálculo automático do valor unitário x quantidade  

Detalhamento de propostas e lances do Pregão 

Seleção de preços manualmente 

Histórico de vendas do fornecedor 

BANCO 
DEPREÇOS - 

e - 

Y Seleção/ Filtros 

Filtro n° Pregão / Item sustentáveis! 
Atas de registro de preços  

Filtro Fornecedoras por PORTE  

Filtro empresas MEIEPP  

Filtro avançado por palavra chave e preço 

Filtro por unidades de fornecimento 

e Pesquisa por UASC / Âmbito! Modalidade / Modelo 

o Apresentação de textos em caixa alta 

Relatórios 

Filtro avançado pelo nome do órgão 

Relatórios com dados comerciais do fornecedor 

Relatórios com UF de origem da pesquisa 

Relatórios personalizados eAPI de integração 

o 
e 

Filtro por quantidade de fornecedores 

Filtro por licitações homologadas 
	e 

Relatórios de mapa comparativo 

Relatórios com Print Screen da ata do CornprasNot 

Relatórios com a logotipo da instituição 

Relatórios com a data de início e término da pesquisa 

	e. 
	e 
o 

Consulta ARP e IRP - Registro de Preços  

Certidões  

Analise da cotação - Chdck List  

Ajertas que a pesquisa não está seguindo a lN73I2020 e 
1N65/2021  

Acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de 
cotações, itens e preços selecionados via API 

Relatórios com a justificativa do método matemático 
aplicado. Em atendimento a in 7312020 e 65/2021 

	e 
e Capacitação 

Treinamento ilimitado do produto com certificado 

Suporte imediato á dúvidas 

Lives para capacitação e atualização gratuitas  

e Descontos especiais em todos os eventos 
Negócios Públicos 

e- 
o- 

e Módulo de Mentoria - Treinamentos / Videos / 
Manuais para capacitação contínua 

1 

Relatórios como link direto para a ata da licitação 

Relatórios com assinatura digital e OR cede 

Relatórios Curva ABC e 

	e: 

Preços para compor a planllha de terceirizeção 
	 e 

Preços de lances iniciais e finais dos fornecedores 

Histórico de preços de licitações vencidas por fornecedor 

Resultado de Dispensa e Inexigibilidade  

Histórico de preços dos últimos 10 anos 

Pesquisa textual/detalhamento do objeto 

Filtro por CATMAT / CATSER  

Filtro Setorial  

Filtro por Cidade 

Filtro por Região 

Filtro por Marca 

BANCO [.iPREÇOSe 

* FUNCIONALIDADES 
® ATUALIZAÇÃO DIÁRIA 

Base de Dados 

28 opções 

o 

1 

Mapa estratégico de compras 

Declaração de competitividade da LC 123-ME/EPP 

Banco de Penalidades 

e 
e 
e 

o 

Todas as pesquisas realizadas ficam salvas 

tão 

ator de busca inteligente 

Importação de Planilhas com diversos itens 

e 

R. izabul a Redentora, n°2356- EdL Lcewen, Saia 117 L  Cento CEP 83005-010 -Sc Josd dos ?nhaís/PR 

ontato@bancodeprecoscorn.br . 41 3778-1830 



BANCO 
PREÇOS 

PROPOSTA 
VERSÃO: PLUS 

01  Fase Interna - Ferramentas Auxiliares 

-INTERATIVO 
Sistema de elaboração da especificação do objeto 

	 o 
a Segurança 

Permite Configurar apenas acesso aos IPs autorizados 
	

e 
Sistema de elaboração do termo de referência 	 Múltiplos 
-INTERATIVO (Modelo próprio da instituição) 

	
Modelos 

LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO DO BANCO DE PREÇOS POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO? 

Ôc
Banco de Preços é uma ferramenta cujo conjunto de características contribui para melhorar a efiçiência, a 
ácia e a efetividade dos processos de contratação pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boà 

governança. 

Tais características podem ser compreendidas como especificações necessárias ao objeto que será 
contratado pelo órgão ou entidade, pois que não se relacionam a detalhes irrelevantes, mas a recursos que 
podem ser decisivos para uma adequada atuação administrativa e um processo de contratação isento de 
falhas. 

A propósito do assunto, destaca-se a abordagem de Joel Menezes Niebuhr sobre a contratação de 
fornecedor exclusivo, tendo como ponto de partida a descrição do objeto que atende ao interesse público: 

"Tudo gira em tomo da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto, 
durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, com 
características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve 
atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado. ( ... ) 
Sob essa perspectiva, todas as especificações que se fizerem necessárias serão licitas, mesmo que 
restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a inexigibilidade." (Sem 

0fos no original) 

Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante recaia no conjunto de 
recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por inexigibilidacte de licitação, 
fundada no art. 25, inciso Ida Lei no 8.666/93 ou no art. 74 inciso ida Lei n° 14A33/21. 

R. Izbei a Redertora 
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BANCO 	j PROPOSTA 
PREÇOS VERSÃO PE.US  

1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO: 

PRODUTO LICENÇA 	- usuÁRIor VALOR UNITÁRIO INVESTIMENTO 

LICENÇA R$ 12.300,00 R$ 12.300,00 1 2 
Resguardado direito ao reajusto na prorrogação da contratação. 
"LICENÇA: número de acessos simultâneos ao sistema. 
"USUÁRIO: são os perfis de acesso não simultâneos. 

» Cortesia: 1 SENHA CORTESIA NO VALOR 12.300,00 QUE NÃO TERÁ CUSTO PARA 
INSTITUIÇÃO E SERÁ PERMITIDO O ACESSO SIMULTANEO 

Observação: 

O.  COMO JUSTIFICAR O PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO INEXIGÍVEL? 

• Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas, a justificativa do preço em contratações diretas no caso de 
inexigibilidade de licitação deve ser realizada, preferencialmente, mediante a comparação com os preços 
praticados pelo próprio fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas. 

3. O QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA? 
• Licença de uso ao Banco de Preços. 

• Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado. 

• Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de Segunda a 

quinta-feira: das 8h30 às 12h e das 13h30 às 17h30 e Sexta-feira: das 8h30 às 12h e das 13h30 às 16h30 

(Horário de Brasília) durante a vigência do contrato. 

• Equipe de Ti sempre acessível para receber sugestões de melhoria. 

• Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços. 

Ô VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
12 meses a partir da liberação da senha. 

5. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO: 

Dispensa de licitação: 
Art. 24, inc. 11 da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos 

limites manifestos na alínea "a", do inc. II, do art. 23 da Lei de Licitações. 

• Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se 

justifica a realização do certame. 
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InexigibiIidde: 

• Art. 29, Inc. II da Lei 13.30312016(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais). 

• Art. 25, inc. 1 da Lei 8.666193 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações diferenciadas do objeto 

visado. 

• Art. 74, inc. 1 da Lei 14.133121 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de inexigibilidade 

licitatória. 

'Ad. 30, Inc. Ida Lei 13.30312019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam 

ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

• Instrução Normativa N°73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a todos os Inc.da 

referida IN. IV. 

• Acordão 1445/15 TCIJ/Plenário. 

Contratos de Serviços e Fornecimentos Contínuos: 
'Conforme previsão do art. 106 c/c ali. 60, XV, da Lei n°14.133121, com interpretação especifica dada pelo enunciado 
n° 14 da Justiça Federal, os contratos cujo objeto é a contratação dá serviços e fornecimentos contínuos, como é o 
caso do Banco de Preços, poderão ser firmados  pelo prazo direto de 05 anos, admitida a prorrogação até o prazo 
máximo de 10 anos. 

6. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS: 
'Lei 8.666/93 art. 150 art. 43 

'Lei 14.133/21 art. 23 

• Instrução Normativa 73/20 

• Instrução Normativa 65/21 

7. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA: 
'Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br  

'Acesso somente autenticado login/senha. 

'Não é possível fazer login simultâneo. 

• Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou diferentes IP's. 

Q. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO: 
• Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 

DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n0,07.797,967/0001 95, IE 90547068 01, estabelecida à Rua Izabel a Redentora, 2356, 

Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná. 

As condições apresentadas nesta proposta -são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após a emissão 
da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta: 

Banco do Brasil 
Agência: 1622-5 Conta: 464-2 

17-Centro - CEP: 83:005-010 -São José dos Pinhas/PR 

contto@oanLodeprecos con br 
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MÉTODO DE TRABALHO 
A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a 
divulgação das senhas de acesso a outros órgãos/Entidades/Instituições; e usuários não cadastrados. 

Entende-se por licença, o acesso ao sistema por pessoa física, associado à instituição contratante com o 
intuito exclusivo de geração de cotação de preços de produtos e serviços dentro da plataforma, utilizando os 
recursos oferecidos no site Banco de Preços. A automação de extração de informações, como 
robôs, não é permitida, visto que impacta na performance dos demais usuários. 

O Banco de Preços apresenta em alguns casos, Iinks para acesso à ATAS, Termo de Referência, Edital e 
outros documentos, onde o armazenamento ocorre por conta do provedor original da informação. Nesse 
caso, o Banco de Preços não se responsabiliza pelos serviços de terceiros que tenham o link original 
quebrado, ou que esteja tora do ar no momento da consulta. 

Administrador das senhas de acesso: 
O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a 
responsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário SupeMsor só 
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor 
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos. 

O 	cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação /indicação do cliente 
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mail). 

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e 
habilitará a utilização de cada um no módulo de gestão do contratou. A gestão do cadastramento dos 
usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada. 

Quantidade de usuários por assinatura: 
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo 
aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado. 

Requisito mínimo para acesso: 
O Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Google Chrome, Mozilia 

Øefox. Ópera, Safari, Edge e Internet Explorer. O Internet Explorer deverá ter versão mínima IE 9 (nove) ou 
superior. 

O acesso está disponível nas plataformas: Windows, Mac, Linux, lOS e Android. Podendo ser acessado por 
meio de computador, tablet e Smartphone. 

Configuração de Servidor Proxy (Proxy Server): 
De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e 
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos. 

Ê de responsabilidade do cliente a Iiberação/debloqueio de eventuais restrições de acesso ao Banco de 
Preços junto aos responsáveis técnicos de TI/Informática do cliente. 
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NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ 07.797.96710001-95 

NIRE 412.066231-78 
ga ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

RUDIMAR BARBOSA Dos REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador 
da Cédula de Identidade Civil RG sob no 4.086,763-5, inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68 residente e 
domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido, CEP 81.200- 
528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, 
empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4418.244-0, inscrito no CPF sob n° 
815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n° 1417, 5P andar, apto 501, Bigorrilho, 
CEP: 80.730-070, Curitiba-PR, e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de 
São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980, empresário, 
' 

	

	portador da cédula de identidade civil RG 4078963081 - 11/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado 
a Rua Professor Pedro Vhiato Parigot de Souza, 3.901, torre 1, apartamento 63, Ecoville, Curitiba/PR CEP 
81.280-330, sécios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação 
social de "NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA", inscrita no CNPJ n° 07.797967/0001-95, 

j estabelecida na Rua Izabel a Redentora, 2356 - Edif, Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São 
José d4 Pinhais/PR, e filidl inscrita no CNPJ 07.797.96710002-76, estabelecida na Rua Doutor Brasilio 
Vicente de Castro, 111 - Salas 1004, 10° Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido, 
CEP 81.200-526, Curitiba-PR, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n° 
412.056.231-78, em 04/01/2006, e última alteração arquivada sob n° 214929663, em 03/08/2021, 
RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual, RESOLVEM, por este instrumento 
particular de alteração contratual, modificar o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter por objeto social a atividade de edição, publicação de livros, 
revistas e boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários, desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador sob encomenda e assessoria em software, programas de 

e 	informática. 

CLÁSU..A SEGUNDA. Pernjanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as 
disposições do presente instumento. 

1? 

PARA uso EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 
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NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ 07.797.96710001-96 

NIRE 412.056231-78 
$fl ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CLÁUSULA TERCEIRA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as 
disposições do presente instrumento. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

CNPJ 07.797.96710001 -95 
NIRE 412.056231-78 

Ø 	
RUDIMAR BARROSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador 
da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.086,763-5, inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68, residente e 
domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtada 3315, Apartamento 20, Campo Comprido, CEP 81.200-
528, Curitiba-PR; e RLJIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, 
empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.418.244-0, inscrito no CPF sob n° 
815,706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n° 1417, 5° andar, apto 501, Bigorrilho, 
CEP: 80.730-070, CuI'itiba-PR, e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de 
São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980, empresário, 
portador da cédula de identidade civil RG 4078963081 - 11/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado 
a Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, 3.901, torre 1 apartamento 63, Ecoville, Curitiba/PR CEP 
81.280-p30, sócios compor(entes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação 
social de "NP TÉCNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA", inscrita no CNPJ no 07.797.9671000195, 
estabelecida na Rua Izabel a Redentora, 2356— Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São 
José dos Pinha'/PR, e filial inscrita no CNPJ 07.797.967/0002-76, estabelecida na Rua Doutor Brasilio 
Vicente de Castro, 111 - Salas 1004, 100  Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido, 
CEP 81.200-526, Curitiba-PR, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n° 

je 	412,056.231-78, em 04/01/2006, RESOLVEM por este instrumento particular de alteração contratual, 
CONSOLIDAR o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes: 

E 

CLÁSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresarial de NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA e tem sede e domicilio na Rua lzabel a Redentora, 2356 - Edif. Loewen, Sala 117, Bairro 
Centro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR e filial na Rua Doutor Bra&lio Vicente de Castro, 111 - 
Salas 1004, 100  Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido, CEP 81.200-526, Curitiba;  
PR, 
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Parágrafo único. A empresa utiliza o nome fantasia: NP TECNOLOGIA. 

CLÁSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto a atividade de edição, publicação de livros, revistas e 
boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários, desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador sob encomenda e assessoria em software, programas de informática. 

CLÁUULA TERCEIRA. AI  sociedade iniciou suas atividades em 02 de janeiro de 2006 e seu prazo de 
duração é indeterminado. 

Parágrafo único. A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do 
território nacional, a critério dos sócios, atribuindo-lhes capital autônomo, para fins de direito. 

CLÁUSULA QUARTA. O capital social é de R$ 5000,00 (Cinco mil reais) dividido em 5.000 (Cinco mil) 
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do 
País, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma: 

Sócios Quotistas 	 % Quotas Valor em reais 
RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 60 3.000 3.000,00 

RUIMAR BARBOZA DOS REIS 20 1.000 1.000,00 

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST 20 1.000 1.000,00 
TOTAL 1 	100 5.000 5.000,00 

Parágrafo primeiro. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas representativas do 
capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Parágrafo segundo. As quotas são indivisíveis, reconhecendo a sociedade um só possuidor para cada uma 
delas. 

CLÁSULA QUINTA. A administração da Sociedade caberá ao sócio RUDIMAR BARBOSA DOS REI 
autorizado ao uso do nome empresarial individualmente, ao qual cabe a responsabilidade ou representação 
ativa e passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 
social. 
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CLÁSULA SEXTA. Ficam os administradores vedados a usar a denominação social em negócios estranhos 
aos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios. 

Parágrafo primeiro. No exercício da administração, ficam os administradores investidos dos mais amplos e 
gerais poderes de gestão próprios do cargo, a fim de garantir pleno funcionamento dos negócios sociais e a 
realização do objetivo da Sociedade. 

Parágrfo segundo, Nos limites de suas atribuições e poderes, é ilícito aos administradores por assinatura 
indivicltal, constituir procuadores, em nome da sociedade, especificando no instrumento os atos e 
operações que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário, 
exceto o mandado judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo terceiro. Cessará a responsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o 
período de sua gestão, com a aprovação das contas do exercício social a que se referirem. 

CLÁSULA SÉTIMA. Os atos de quaisquer sócios, administradores, empregados ou procuradores da 
sociedade, referentes a obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como 
fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em ffivor de terceiros são expressamente vedados, sendo 
nulos e inoperantes em relação à sociedade, 

CLÁSU..A OITAVA.  Os sócios que prestarem serviços á sociedade poderão efetuar retiradas mensais a título 
de prólabore, que serão levadas à conta de resultado e cujos níveis serão fixados de comum acordo, 
anualmente, por consenso unânime na reunião de sócios, 

CLÃSULA NONA. As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e não poderão ser caucionadas, 
empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer titulo, sem o prévio consentimento dos 
demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de condições e na 
proporção das quotas que possuírem, observado o quanto segue: 

- Os sócios deverão ser comunicados, por escrito, para se manifestarem a respeito da preferência n 
prazo de 30 (trinta) dias; 
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II - Findo o prazo para o exercício da preferência, em que os sócios sé manifestem ou, havendo 
sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro. 

111 - A notificação deverá conter a quantidade de quotas e o preço por elas exigido. 

Parágrafo único. As quotas são livremente transferíveis entre os sócios com consentimento prévio. 

CLÁSULA DÉCIMA. Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, a cessão das 
quotas §e fará na proporção das quotas que possuírem. Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito, 
os dem4is poderão, no prazo adicional de dez dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis. 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A Sociedade somente poderá exercer o direito de preferência à aquisição 
total ou parcial de quotas, se os sócios não exercerem, no prazo de 24 horas, preferencialmente aos 
terceiros, estranhos à Sociedade, observando que esta aquisição se faça com prejuízo do capital social ou 
das reservas de capital. Devendo utilizar os recursos de reservas de lucros. Estas quotas permanecerão em 
tesouraria pelo prazo máximo de 180 dias e se não forem alienadas neste prazo, a Sociedade deverá 
promover a redução do capital social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu 
valor para a conta de lucros que originalmente disponibiflzou os recursos para as quotas em tesouraria, 

Parágrafo único. Esta opção condicionada à existência de disponibilidades suficiente para satisfazer o direito 
do sócio que se desliga, sem afetar a integridade do capital social e reservas. 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNbA. Anualmente em 31 de dezembro será levantado um balanço geral do ativo e 
passivo da Sociedade e os resultados apurados lucros e prejuízos, serão distribuídos aos sécios 
proporcionalmente, em conformidade com as disposições legais pertinentes e nos termos do artigo 1.065 do 
Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo primeiro. A Sociedade poderá, por deliberação da maioria simples do capital social, levantar 
balanços intermediários para qualquer fim, inclusive distribuição de lucros existentes em qualquer época do 
ano. 

Parágrafo segundo. Os sócios, por maioria simples do capital social, poderão decidir pela retenção dos 
lucros, se a sua distribuição afetar o equilíbrio financeiro da empresa. 

E 
PARA USO EXcL(Jsrvo DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 



Página 6de 11 

Nk' TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ 07.797.96710001-95 

NIRE 412.056231-78 
3 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os sócios serão obrigads a reposição dos lucros e das quantias retiradas, 
a qualquer titulo, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com 
prejuízo de capital. 

CLÁSIJLA DÉCIMA QUARTA. Todas as deliberações sociais serão definidas em reunião de sócios, no 
entanto, para as matérias abaixo arroladas, dependerão de quórum qualificado para aprovação pelos sócios 
quotistas: 

1. As deliberações para os seguintes assuntos requererão a maioria simples do capital social, ou 
seja um quórum de cinquenta por cento mais um do capital social: 
a) A designação dos administradores em ato separado, sócio ou não; 
b) A destituição dos administradores; 
c) O modo e o valor da remuneração dos administradores; 
d) Pedido de Concordata ou Falência; 
e) Exclusão de sócio nos termos do art. 1.085 do Código Civil 

2. As deliberações para os seguintes assuntos requererão quórum de 75% (setenta e cinco por 
cento): 
a) A modificação do contrato social; 
b) A transformação da Sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação; 
c) Resolução, dissolução e cessação do estado de liquidação; 
d) Aumento ou redução de capital com bens ou moeda corrente. 

3. Requererão quórum de 213 (dois terços) das deliberações sobre os seguintes assuntos: 
a) A aprovação das catitas da Administração; 
b) Destituição de sócio nomeado administrador; 
e) Designação de pessoa não sócia na Sociedade no caso de capital inteiramente integralizado; 
d) A participação nos lucros dos administradores e dos empregados; 
e) O ingresso na Sociedade dos herdeiros do sócio falecido, por requerimento do Inventariante, em 

substituição ao pagamento dos haveres do 'de cujus'; 
f) A nomeação ou destituição de liquidantes e o julgamento de suas contas; 
g) Investimento em outras empresas, coligadas ou controladas; 
h) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo imobilizado e intangível,--\ 
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4. Requererão quórum de 100% (cem por cento) das deliberações sobre os seguintes assuntos: 
a) Designação de pessoa não sócia na Sociedade, enquanto o capital não estiver totalmente 

integralizado; 
b) Aquisição, alienação e oneração de bens imóveis ou constituição de ônus reais e a prestação de 

garantias de quaisquer naturezas a obrigação de terceiros. 

Parágrafo primeiro. A reunião dos sócios será realizada a qualquer época, mediante convocação dos 
administradores ou sócios, indicando a matéria a ser deliberada. Dessas reuniões deverão ser elaboradas as 
correspondentes atas, as quais serão lavradas no Livro de Atas da Administração. 

Parágrafo segundo. Dispensam-se as formalidades descritas no parágrafo anterior quanto todos os sécios 
comparecerem ou decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto da reunião. 

Parágrfo terceiro. DispenLm-se as formalidades de convocação, previstas no §31  do a. 1.152 do Código 
Civil de 2.002, quando sécios representando % (três quartos) do capital votante comparecerem ou se 
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

Parágrafo quarto. As deliberações da reunião vincularão todos os sócios ainda que ausentes ou dissidentes 
e, exceto aquelas previstas em Lei, serão tomadas por maioria absoluta, não sendo considerados os votos 
em branco. 

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA. Às demais deliberações não citadas aqui podem ser decididas por maioria 
absoluta de votos, com base na quantidade de quotas de cada sócio. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, mediante notificação aos demais, 
a qualquer tempo, por vonade própria, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada pela 
maioria, pela falta de afeição social, conforme art. 1.029, da Lei 10.406102, e por outras razões de foro 
intimo, recebendo seu capital, lucro e haveres, segundo dados em balanço patrimonial especial levantado no 
mês do evento, pagáveis na forma do disposto neste contrato. 

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA. O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria, 
desejar retirar-se da Sociedade, deverá notificar os demais, por escrito, com antecedência do prazo ml 
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de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou. Findo o prazo da notificação o silêncio será tido 
como desinteresse. 

Parágrafo primeiro. Se os demais sécios adquirirem as quotas do sócio retirante, os haveres deste serão 
pagos, após o levantamento do balanço patrimonial especial levantado no mês do evento, pagáveis na forma 
do disposto neste contrato. 

Parágrafo segundo. As quotas são livremente transferíveis entre os sócios, com consentimento prévio. 

CLASULA DÉCIMA OITAVA. A Sociedade entrará eiii liquidação, caso ocorra qualquer das hipóteses 
previstas em Lei, ou por decisão de maioria simples do capital social. 

Parágrflo primeiro. Em 4so de liquidação ou dissolução da Sociedade, o liquidante será indicado por 
quotistas representando a maioria do Capita Social, hipótese em que os haveres da Sociedade serão 
empregados na liquidação das obrigações da mesma e o remanescente, se houver, serão divididos entre os 
quotistas na proporção dó número de quotas que cada um possuir. 

Parágrafo segundo. O falecimento, exclusão por qualquer motivo ou interdição de qualquer sócio não 
dissolve a Sociedade. Sendo impossível ou inexistindo interesse dos herdeiros ou dos sócios remanescentes 
na continuação da Sociedade o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da mesma, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo terceiro. Terminada a apuração dos haveres, estes serão pagos ao sócio retirante ou aos 
herdeiros do sócio falecido, sucessores ou representantes legais, em 24 parcelas mensais e sucessivas, com 
juros de 12% ao ano. Os herdeiros do sócio falecido não serão admitidos à Sociedade, salvo decisão 
unânime em contrário dos sócios supérstites. 

Parágrafo quarto. No relacionamento com a Sociedade, no caso de morte de sócio, os herdeiros serão 
represntados pelo inventariante. 

CLÁSULA DÉCIMA NONA. Ocorrendo a dissolução, liquidação, extinção, falência, concordata ou insolvência 
de sócia pessoa fisica, os seus sucessores poderão substitui-lo na Sociedade, desde que comuniquem à 
Sociedade a sua intenção de nela continuar, por escrito, contra recibo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do evento, ficando assim sub-rogados de pleno direito em todos os seus direitos e deveres. 

8 
PARA uso EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 



Página 9de11 

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CNPJ 07.791.96710001-95 

NIRE 412.056231-78 
88  ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CLÁSULA VIGÉSIMA. Será excluída da Sociedade de pleno direito, a Sociedade empresária que for 
deflagrada falida, ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do presente 

instrumento, observado o art. 1030 da Lei n°10.406/2.002. 

CLÁSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. Poderá ser excluido da Sociedade por justa causa o sócio qqe coloque em 
risco a continuidade da Sociedade, em virtude de atos de inegável gravidade, pelos sócios que representam 
mais da metade do capital social nos termos do art. 1.085 do Código Civil. Os haveres dos sócios excluídos 
serão hquidãdos com base em um balanço especial na data da deliberação. 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta cláusula, considera-se justa causa para exclusão de 
sócio (1) abertura de processo concursal, falência, a concordata ou sob qualquer forma caracterizada de 
insolvência, (II) violação de cláusula contratual, (III) concorrência desleal, (IV) uso indevido da denominação 
social, (V) não integralização da própria participação no capital social, (VI) a declaração de incapacidade, (VII) 
geração de grave desinteligéncia entre os sócios, (VIII) prática de outros atos de inegável gravidade, (IX) 
condenação por crime por qualquer natureza, de modo especial aqueles que impedem o exercício de 
atividade mercantil. 

CLÁSU A VIGÉSIMA SES NDA. Delibera-se por não constituir Conselho Fiscal. 

CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Declara o administrador que não está impedido por Lei especial de 
exercer a administração da Sociedade, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

CLÁSULA VIGÉSIMA QUARTA. Este contrato social rege-se pelas disposições relativas às 'Sociedades 
Limitadas" do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2.002, artigos 1.052 a 1.087_e, subsidiariarnebte, no que for 
aplicável pela Lei n°6.404 de 15 de dezembro de 1.976 e suas posteriores alterações. 
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Parágrafo único. As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba - Paraná, para dirimir quaisquer litígios 
entre as partes que venham a ocorrerem decorrência do presente contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento. 

Curitiba, 23 dõ agosto de 2021. 

RUIMAR BARBOZA DOS REIS 

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST 
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